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PROVA DISCURSIVA P2

• Na prova a seguir, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
2
, nos locais apropriados, pois

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Em cada questão e na peça jurídica, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será

desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o

nome Procurador do Estado. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação de cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído ao

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na avaliação da peça jurídica, esses valores corresponderão a 55,00 pontos e 2,75 pontos, respectivamente.

QUESTÃO 1

Determinada Assembleia Legislativa aprovou projeto de lei apresentado por deputado estadual que

estende a empregados públicos de determinada empresa pública estadual exploradora de atividade

econômica o direito de servidores públicos estatutários à percepção de “gratificação de titulação”, a ser

auferida mediante a conclusão de curso de pós-graduação em instituição de ensino reconhecida pelas leis

brasileiras. Tendo recebido a proposição para a análise, com vistas à sua apreciação para efeitos de sanção

ou veto, o governador do estado solicitou manifestação prévia do respectivo órgão estadual de consultoria

jurídica.

Analise a legitimidade da proposição legislativa em apreço considerando os termos da Constituição Federal de 1988. Em seu texto, discorra

sobre os seguintes aspectos:

1 competência legislativa do estado-membro para legislar a respeito da matéria; [valor: 4,75 pontos]

2 apresentação do referido projeto de lei por parlamentar estadual; [valor: 4,75 pontos]

3 extensão aos referidos empregados públicos da gratificação conferida aos servidores estatutários estaduais. [valor: 4,75 pontos]
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QUESTÃO 2

Se o lançamento “compete privativamente à autoridade administrativa”, ex vi do art. 142 do Código

Tributário Nacional (CTN), não podemos aceitar que o “lançamento por homologação” seja um autêntico

lançamento, pois o ato de formalização do crédito não é praticado pela autoridade fiscal, e a homologação

do pagamento não implica a constituição do crédito tributário, mas o reconhecimento de sua extinção. Assim,

propomos que se fale não em três “modalidades de lançamento”, mas em duas modalidades individuais de

formalização do crédito aglutinadas em plexos normativos que se distinguem em razão de disciplinar a

formalização do crédito (i) pelo contribuinte (e sujeita à homologação do Fisco) ou (ii) pela autoridade fiscal.

O dever do contribuinte de constituir o crédito sem prévio ato de lançamento, realizando o “pagamento

antecipado”, assim denominado pelo simples fato de anteceder cronologicamente a qualquer atuação do

Fisco, está previsto no caput do art. 150 do CTN. Entretanto, isso só ocorre se não se configurar a tipificação

de nenhum dos dispositivos do art. 149 do CTN, caso em que a formalização do crédito será realizada pela

autoridade administrativa. Nosso direito positivo, portanto, reconhece expressamente a possibilidade jurídica

de o contribuinte constituir a relação jurídico-tributária (crédito).

Eurico Marcos Diniz de Santi (coord.). Curso de direito tributário e

finanças públicas. Do fato à norma, da realidade ao conceito jurídico. São

Pau lo:  Sara iva ,  2008, p. 896-7 (com adaptações).

A doutrina e a jurisprudência, especialmente o sistema de precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ), têm conferido particular

relevância à conduta do contribuinte em relação ao cumprimento de sua obrigação acessória de constituir o crédito tributário no caso dos

tributos sujeitos ao lançamento por homologação, uma vez que a declaração prestada pelo contribuinte, por si só, representa ato de

constituição do crédito e confissão do quantum debeatur. Considerando essas informações e a jurisprudência do STJ, redija um texto

dissertativo que aborde

1 a decadência e a prescrição no direito tributário; [valor: 4,75 pontos]

2 a caducidade do direito e a atuação administrativa na hipótese de inadimplemento de crédito tributário constituído pelo sujeito

passivo; [valor: 4,75 pontos]

3 a caducidade do direito e a atuação administrativa na hipótese de descumprimento de obrigação acessória de prestar a declaração

nos tributos sujeitos a lançamento por homologação. [valor: 4,75 pontos]
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QUESTÃO 3

No interior do estado do Amazonas, uma embarcação de determinada empresa derramou

acidentalmente milhares de litros de óleo em um rio que banha exclusivamente dois municípios do estado,

o que causou a morte de grande quantidade de peixes da região e, consequentemente, a quebra da cadeia

alimentar do ecossistema fluvial local. Com isso, pescadores que viviam da pesca na região não têm como

prover o sustento próprio e familiar. Diante dos fatos, o Ministério Público estadual propôs ação civil pública

contra a empresa, por dano material e moral, além de outros pedidos. Em sua defesa, a empresa alegou

excludentes da responsabilidade.

Considerando a lei que disciplina a ação civil pública e o entendimento do STJ sobre a matéria, redija um texto dissertativo sobre a

responsabilidade civil ambiental da referida empresa pelos danos causados no meio ambiente. Em seu texto, aborde

1 a possibilidade de ajuizamento de ação de responsabilidade por danos morais e cumulação desses danos com danos materiais pelo

mesmo fato; [valor: 5,25 pontos]

2 o tipo de responsabilização pelos danos causados ao meio ambiente na situação; [valor: 3,00 pontos]

3 a teoria que embasa a responsabilidade civil por dano causado ao meio ambiente e o cabimento de excludentes da

responsabilidade. [valor: 6,00 pontos]
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PEÇA JURÍDICA

O poder público recebeu denúncia anônima sobre suposto enriquecimento do servidor civil estadual

Júlio Romano incompatível com os vencimentos que percebia do estado do Amazonas. Após as apurações

preliminares pela autoridade competente, foi instaurado processo administrativo disciplinar (PAD) — inquérito

administrativo, nos termos da Lei n.º 1.762/1986 do estado do Amazonas — contra o servidor. Do processo

resultou a imposição de pena de demissão a Júlio, pela prática de peculato e corrupção passiva.

Inconformado, Júlio ajuizou ação anulatória de processo administrativo disciplinar, sob as seguintes

alegações:

1 ilegalidade da instauração do inquérito administrativo, uma vez que as investigações pela autoridade

competente foram iniciadas a partir de denúncia anônima;

2 violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, por insuficiente detalhamento da conduta e

da capitulação legal das infrações na portaria de instauração do inquérito administrativo;

3 inobservância do prazo legal para a conclusão do inquérito administrativo, eis que da instauração ao

julgamento transcorreram noventa dias;

4 nulidade do inquérito administrativo, por ausência de defesa técnica por advogado, uma vez que lhe foi

designado defensor dativo que, embora fosse bacharel em direito, não era advogado;

5 bis in idem, já que os mesmos fatos analisados no PAD são objeto de ação penal na qual ainda não há

sentença;

6 utilização de prova ilegal, uma vez que a convicção foi formada com base em uma interceptação

telefônica produzida no referido processo criminal, entre outras provas;

7 ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, por terem decorrido mais de cinco anos entre a data da

prática do fato e a data da aplicação da pena;

8 injustiça e desproporcionalidade na aplicação da pena de demissão, ante a ausência de provas

contundentes nos autos do inquérito administrativo acerca da materialidade e da autoria, ao contrário

do que afirmou a autoridade julgadora.

Na ação, Júlio pediu a anulação da pena, sua reintegração no cargo, o pagamento das remunerações

que deixou de receber desde a demissão e indenização por danos morais.

Em face dessa situação hipotética, elabore, na condição de procurador do Estado, a contestação. Ao elaborar a peça, aborde todos os

aspectos de direito material e processual pertinentes ao caso. Dispense o relatório e não crie fatos novos.
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